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ATA 002/2020 – CAR/COVID-19 (Versão preliminar para apreciação): Aos vinte e seis dias 
do mês de junho de 2020, reuniram-se as 8h na Sala de Reuniões da Câmara Municipal de Alta 
Floresta, os membros da Comissão De Assuntos Relevantes CAR/COVID-19 junto aos convocados 
na reunião anterior. A reunião foi aberta às 8h05, pela presidente da comissão, Elisa Gomes, que 
cumprimentou os presentes e justificou a ausência do vereador Luiz Carlos de Queiroz. Elisa, então, 
destacou a presença da Procuradora Geral do Município, Naiara Rossa Morello, neste ato 
representando o Prefeito; o secretário de Saúde, Marcelo de Alécio Costa; a Secretária de 
Assistência Social – Luzmaia Quixabeira Araújo e Sirlei Vaz da Silva Capeleti – assistente social; 
o Diretor de Finanças – Creomar Camilo;  o Secretário Executivo, Luiz Alberto Wanzke; o Diretor 
de Planejamento, Diony Ferreira Lima; e, registrou-se também, a presença do Delegado de Polícia, 
Pablo Bonifácio Carneiro. Posteriormente, Elisa apresentou os objetivos da comissão e destacou 
que a pauta da reunião visa, antes de mais nada, aprimorar o diálogo entre Legislativo e Executivo, 
bem como, acompanhar a aplicação dos recursos relacionados ao COVID-19 e demais recursos que 
tem vínculo com a condição de pandemia, buscando garantir a transparência tanto do recebimento 
quanto da aplicação dos recursos. Ainda, fizeram uso da palavra também o vereador Charles, 
Aparecida e Mequiel, reforçando a importância do trabalho da comissão e agradecendo a presença 
e disposição do secretariado. 
Após essa abertura, a vereadora Elisa passou a fala aos presentes, a começar pela Procuradora 
Geral do Município, Naiara Rossa Morello, que pontuou o bom relacionamento com a Câmara e 
que os legisladores têm acesso ao mesmo, e que, nesse mesmo sentido, com relação aos recursos 
recebidos nesse período. Ponderou ainda sobre a importância de se combater as Fake News e a 
responsabilidade da comissão nesse sentido, parabenizando a comissão pela iniciativa e passou a 
palavra ao Secretário de Saúde. O Secretário de Saúde, Marcelo Alécio Costa, pontuou que até o 
presente momento foram recebidos dois recursos: R$103.230,00 e R$177.721,68, referentes ao 
“Enfretamento da emergência de saúde – Nacional – Crédito extraordinário”. Destes recursos, 
pontua que, até o presente momento foram empenhados cerca de R$120.000,00. Acrescentou 
informação acerca do pregão eletrônico relativo a compra de medicamentos, que teve início no fim 
do ano de 2019 e que finalizou-se no dia 13 de março de 2020, e que se refere a atenção básica e 
será pago também com estes recursos. Sobre a conclusão da obra da UPA, falou sobre a aplicação 
dos recursos do Fundo dos Direitos Difusos e Coletivos e que fez discussão junto ao Frigorífico JBS 
que investirá R$ 750.000,00. A Secretaria de Saúde Municipal ficou de indicar prováveis empresas 
à JBS, contudo, apenas uma foi indicada (via contato telefônico). O orçamento total para conclusão 
da obra é de R$ 1.100.000,00. Informou ainda sobre a negociação que está fazendo com a Enel 
Green, que fará também doação, e aguardam posicionamento da direção para que os mesmos sejam 
para aquisição de equipamentos para a UPA. Concluiu apontando os altos gastos com folha de 
pagamento, bem como, que tem buscado doações, considerando a burocracia processual para 
aquisições gerais, exemplificando o caso dos termômetros. Destacou ainda a dificuldade cultural 
das pessoas compreenderem as informações repassadas e a má-fé no repasse das mesmas quando se 
trata do período de pandemia. Foi enfático quanto a chegarmos em situação de superlotação do 
hospital, destacando que “Vamos entrar em colapso”. Falou das dificuldades em credenciar as UTIs 
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particulares quanto a questão documental e que estão buscando resolver isso, uma vez que há 
recursos estaduais e, posteriormente, federais, contudo, a situação documental é muito extensa e 
complexa e que é necessário ter cautela, uma vez que, é o município que vai responder depois por 
isso. Falou sobre os casos que precisam estar isolados e tem quebrado a quarentena e os boletins de 
ocorrências que têm sido registrados por orientação da Dr. Milena e Dr. Carina, que serão 
divulgados para mobilizar a estrutura social de modo geral. Sobre a emenda parlamentar de 
R$2.000.000,00, o secretário destacou que se refere a atenção básica em saúde e que pode ser 
aplicada em custeio de serviços (água, luz, telefone também). Com relação ao Programa Federativo 
de Enfrentamento ao Coronavírus, foi recebida a primeira parcela (referente ao mês de junho), sendo 
R$ 187.496,51 que deverá ser aplicado na Saúde e Assistência Social, e, conforme destaca o Diretor 
de Finanças, Creomar Camilo, ainda não foi estabelecido o percentual que será aplicado em cada 
pasta; e também o recurso da aplicação geral R$ 3.386.550,61, referente a complementação da queda 
da arrecadação do município, que, segundo Creomar, será aplicado em folha de pagamento. O 
Diretor de Finanças e Procuradora Geral do Município salientaram que houve drástica queda da 
arrecadação, exemplificando a queda de 34.34% no FPM e 31.27% no ICMS. Naiara ainda destacou 
que o município sempre teve problema com a folha de pagamento, e que, agora, inclusive, o mesmo 
tem assumido responsabilidades superiores as constitucionais de obrigação do município para 
garantir o atendimento mínimo a população na atenção básica e a folha de pagamento. Finalizou 
disponibilizando a comissão os dados referentes ao levantamento comparativo relativo a queda da 
arrecadação e que só seria necessário que a comissão estabelecesse o período. Quanto a Secretaria 
de Assistência Social, a Secretária Luzmaia Quixabeira Araújo e a Assistente Social, Sirlei 
Vaz da Silva Capeleti, salientaram que foram recebidos R$ 330.000,00 referentes a portaria 
369/2020, sendo recebido em três contas, referentes a aquisição de alimentos, gastos com EPIS e 
gastos com acolhimento. Ainda, pontuou-se que o recebimento de um recurso de R$ 353.000,00 em 
duas parcelas, referentes ao adiantamento de recurso em junção da atenção básica e especial. 
Salientou-se, também, que está em vias de abertura de um novo lar de acolhimento para pessoas de 
rua e que a licitação está em tramitação. Sirlei ainda destacou a significativo aumento nos 
atendimentos da atenção especial (casos de violência, suicídio e outros) e que as equipes têm se 
desdobrado para garantir o atendimento de todas as famílias que carecem, mesmo de maneira virtual 
e que foram feitos investimentos e capacitações para garantir que não houvesse prejuízos para a 
população. Foi debatida também a questão do atendimento da demanda da Secretaria de Educação, 
conforme orientação da Controladoria Interna, que deve ser feito com o recurso do PNAE, e, 
contudo, até o presente momento, tem sido feito através da Secretaria de Assistência Social. 
Destacou-se ainda que do recurso do governo do estadual, 100% está sendo utilizado para benefícios 
eventuais. O Secretário Executivo, Luiz Wanzke, destacou que à sua secretaria cabe o registro dos 
fatos, descrevendo brevemente as rubricas específicas criadas no período para garantir a registro 
adequado das receitas e despesas específicas para o período de pandemia, conforme, por exemplo, 
o previsto na Lei 2563/2020, aprovada recentemente na Câmara. Com relação ao valor do recurso 
emergencial federal de R$ 187.496,51, salientou que o ideal é que seja dividido entre as duas 
secretarias e que será encaminhado Projeto de Lei para Câmara nesse sentido. Creomar pontuou que 
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sobre esse valor da Saúde e Assistência, quanto a nota técnica, não há orientação sobre percentual, 
onde for necessário gasta. O Diretor de Planejamento, Diony Lima, destacou que o recurso 
emergencial será pago até setembro e que tal recurso e os demais relativos ao COVID-19 podem ser 
acessados e acompanhados nos portais e, sugeriu ainda, que os Conselhos de Saúde e Assistência 
Social poderiam ser convidados para acompanhar os trabalhos dessa comissão, uma vez que, os 
mesmos farão a avaliação dos gastos posteriormente. Complementou-se, ainda, através da 
procuradora Naiara que há alimentação dos gastos relativos ao COVID no pop-up COVID-19 no 
site da Prefeitura Municipal de Alta Floresta. Concluídas as falas dos representantes do Executivo, 
a presidente da comissão concedeu o uso da palavra ao delegado, Dr. Pablo Bonifácio Carneiro, 
em nome da Polícia Civil, salientou quanto a importância do acompanhamento ao processo, 
destacando a relevância do trabalho preventivo, e que estão abertos a colaborar com o possível. 
Apontou os trabalhos de fiscalização em que já tem colaborado e que continuam à disposição, 
esclarecendo que responde como titular na Delegacia de Alta Floresta. Falou sobre a atuação pontual 
em relação ao descumprimento da lei e agradeceu a oportunidade. 
Na condução das falas finais, a presidente da comissão destacou a necessidade de que haja 
celeridade nos processos licitatórios em geral. A procuradora geral do município destacou as 
alterações que houve na legislação nesse período, garantindo celeridade e que, as licitações de 
COVID-19 têm prioridade absoluta e numeração específica. Esclareceu ainda as cobranças que tem 
feito para que os processos de licitação cheguem de maneira mais completa o possível no 
departamento para que não recebam parecer contrário e citou exemplo das falhas na licitação de 
contratação de local para o abrigo. Logo, não havendo mais nenhuma pauta para a 
oportunidade, restou encaminhado os seguintes pontos: 1 – Envio de relatório dos recursos 
empenhados (pagamentos) da Saúde até o presente momento; 2 – Envio do comparativo da 
arrecadação nos dos últimos anos da dívida ativa – período referente aos dois últimos anos; 3 
- Aperfeiçoamento do portal da transparência quanto a apresentação das despesas relativas a 
COVID-19 no site da prefeitura, preferencialmente, dando destaque ao link na página inicial 
e apresentando os dados referentes a todas as secretarias; 4 – Convite aos Conselhos de Saúde 
e de Assistência Social para acompanhamento da Comissão. 
Nesse sentido, a presidente da comissão, Elisa Gomes, concluiu a reunião agradecendo aos 
presentes, reforçando a necessidade de acesso a informação com celeridade, objetivando dar 
transparência e acesso aos documentos necessários, bem como, especificando que a comissão fará 
os encaminhamentos necessários a partir da reunião em questão. Sendo o que tínhamos para a 
referida reunião, na condição de relator, encerro esta ata que será apreciada pelos demais membros 
da comissão, representantes do Executivo participantes e convidados, devidamente infra-assinados 
na lista de presença anexa a esta ata.------------------------------------------------------------------------------------------
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